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Pauta da semana tem PEC que 
dificulta criação de ministérios
PEC 34/2013, de José 
Agripino, é o primeiro 
item da pauta de votações 
do Plenário do Senado

Segundo a proposta, 
a criação ou a 
extinção de estatais, 

ministérios e demais órgãos 
públicos por parte do 
Poder Executivo exigirão 
aprovação por maioria 
absoluta no Congresso, em 
lugar da maioria simples 
necessária hoje. Já há sinais 
de que a base do governo 
deverá se opor à aprovação. 

Senadores também pode-
rão votar projeto que limita, 
para evitar estratégias de 
protelação, o uso de recur-
sos em processos penais.  3 José Agripino, entre Eduardo Braga e Renan Calheiros, é autor da PEC 34 e argumenta que a mudança valorizaria o Legislativo e contribuiria para a melhora da gestão pública

Ao lado de Inácio Arruda (E), Valadares diz que é a favor de ligar a Sudene diretamente à Presidência da República 

Lúcia Vânia 
participa de 
fórum sobre 
ouvidorias  2

Senadores 
querem 
Sudene 
revitalizada

Prazo para 
destruir droga 
apreendida fica 
mais curto  4 

Em seminário pro-
movido sexta-feira pela 
Comissão de Desenvol-
vimento Regional, par-
ticipantes destacaram 
importância de for-
talecer a Sudene para 
que a autarquia lidere 
processo de desenvol-
vimento regional do 
Nordeste.  4 
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DE amaNhã até quin-
ta–feira, será promovido em 
Brasília o Fórum de Ouvi-
dorias Públicas e Privadas. 
Debatedora no terceiro dia 
do evento, a ouvidora do Se-
nado, senadora Lúcia Vânia 
(PSDB-GO), falará sobre os 
desafios e as  perspectivas para 
a proposição de projeto de lei 
sobre ouvidorias.

Em entrevista à Rádio Sena-
do, Lúcia Vânia afirmou que as 
manifestações que sacudiram 
o país em junho do ano passa-
do representaram um marco 

importante para as ouvidorias, 
que não conseguiram perceber 
a dimensão da força dos movi-
mentos sociais.

— Foi um marco importante 
para repensar e intensificar o 
papel dessas ouvidorias. Isso 
fez com que a gente começasse 
a efetuar mudanças profundas 
na Ouvidoria [do Senado] por-
que as respostas eram dadas 
muitas vezes de maneira muito 
formal, sem a preocupação de 
atingir diretamente aquilo que 
o demandante desejava.

a senadora acredita que o 

fórum desta semana será uma 
oportunidade para fazer um 
balanço do que foi feito até hoje 
pelas ouvidorias e procurar 
fortalecer a atuação delas para 
que o cidadão se sinta mais 
representado.

— O fórum vai ser a opor-
tunidade de buscar alguns 
projetos de lei que possam 
fazer com que a ouvidoria 
tenha um marco legal que as 
fortaleça — explicou 

Organizado pela Controla-
doria-Geral da União (CGU), 
por meio da Ouvidoria-Geral 
da União (OGU), o encontro 
deve reunir cerca de 300 parti-
cipantes, entre representantes 
de ouvidorias públicas e priva-
das. a pauta compreende da 
elaboração de um projeto de lei 
para regulamentar a atividade 
de ouvidor a temas como a 
proteção ao denunciante, a 
Lei de acesso à Informação e 
a mediação entre a ouvidoria 
e o cidadão. 

O Dia Nacional do Ouvidor 
foi comemorado ontem.
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A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço http://bit.ly/agendaSenado
AgendA

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SeSSão on-Line 

A TV Senado transmite a partir das 9h, segundo o Regimento Interno e o Ato 21/2009 da 
Comissão Diretora, a reunião da Comissão de Direitos Humanos. As reuniões 
podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.senado.leg.br/tv) e, em Bra-
sília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV SenaDo

 `CMA  Baterias com chumbo e ácido
8h30 Proposta sobre o recolhimento e a 

destinação final de baterias com chumbo 

e ácido sulfúrico na composição.
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 `Plenário  Maçonaria
11h Sessão especial homenageia a Ordem 

de Molay, mantida pela Maçonaria e ba-

seada em princípios filosóficos.
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 `CAe  empréstimo ao Paraná
10h Na pauta, autorização de empréstimo 

de US$ 8,5 milhões entre Paraná e BID. Às 11h, 

o presidente do Banco Central, Alexandre 

Tombini, fala sobre política monetária.

 `Congresso  Mulher na política
12h Lançamento, no Plenário do Senado, 

da campanha Mais Mulher na Política, 

promovida em conjunto com o TSE.

 `Ce  residência pedagógica
11h Projetos de residência pedagógica na 

educação básica e de transferência de prê-

mios de loterias ao Fundo Nacional de Saúde.

 `CCJ  Procuradores
14h Audiência sobre propostas para car-

reira de procurador municipal e a que 

equipara procuradores de autarquias e 

fundações aos de estados e municípios.

 `Congresso  Vetos
19h Sessão conjunta para examinar vetos 

presidenciais. Entre os itens, será exami-

nado veto integral ao projeto que trata 

da criação de novos municípios. 
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 `Conselho de CoMuniCAção 
14h Audiência sobre violência contra pro-

fissionais da imprensa, com o ministro da 

Justiça, José Eduardo Cardoso.

 `eduCAção  Financiamento
14h Reunião de trabalho da comissão 

temporária criada para debater o finan-

ciamento da educação.

 `Plenário  discriminação racial
11h Senado celebra o Dia Internacional 

contra a Discriminação Racial e o cente-

nário de Abdias do Nascimento.

 `Plenário  síndrome de down
12h Sessão especial sobre o Dia Interna-

cional da Síndrome de Down. A data é co-

memorada em 21 de março.

 `Cdh  Políticas públicas
8h30 Audiência promove debate sobre 

políticas públicas para pessoas com sín-

drome de Down.

 `Cre  Mercosul
10h Debate sobre a agenda do Mercosul 

para este ano, com a presença do minis-

tro do Desenvolvimento, Indústria e Co-

mércio, Mauro Borges.

 `CAs  Técnico em contabilidade
10h30 Para debater a extinção da profis-

são de técnico em contabilidade, a comis-

são ouve, entre outros, o presidente da 

Federação dos Contabilistas nos Estados 

Rio de Janeiro, Espírito Santo e Bahia.
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 `Cdr  obras nos aeroportos
9h O ministro-chefe da Secretaria de 

Aviação Civil, Moreira Franco, e o presi-

dente da Infraero, Antonio Matos do Vale, 

falam sobre obras de aeroportos.

 `CCJ  reintegração na Caixa econômica
10h Mandato de ministro do STF e rein-

tegração de funcionários da Caixa Econô-

mica Federal de 1995 a 2003 estão entre 

os projetos da pauta.

 `CAs  Adicional por tempo de serviço
9h Projeto que altera a CLT para instituir 

adicional por tempo de serviço aos em-

pregados que recebem salário mensal 

igual ou inferior a dois salários mínimos.

 `Cdh  Analfabetismo
9h Comissão discute o analfabetismo em 

parcela significativa de jovens e adultos.

 `CCT  Produção em rádio e TV
9h Projeto sobre regionalização da progra-

mação cultural, artística e jornalística e so-

bre produção independente em rádio e TV.

 `CAs  Pesquisa de medicamentos
11h O sistema regulatório da pesquisa clí-

nica de medicamentos no país é tema de 

audiência pública.

 `deFesA do ConsuMidor  Votação
14h Relatório da Comissão de Moderniza-

ção do Código de Defesa do Consumidor.

 `PresidênCiA  Posse de ministros
10h Renan Calheiros vai à posse de seis 

ministros, entre eles os da Agricultura, 

Turismo, Cidades e Pesca.

 `CMA  Floresta de Brasília
8h30 Debate sobre a Floresta Nacional 

de Brasília, com o presidente do Instituto 

Brasília Ambiental, Nilton Reis.

Forum discutirá marco 
legal para ouvidorias
Promovido pela Controladoria-Geral da União, evento reunirá representantes de ouvidorias de 
instituições públicas e privadas. Ouvidora do Senado falará sobre desafios de legislar sobre o tema

Para Lúcia Vânia, protestos provocaram reflexão sobre papel das ouvidorias

Conselho debate violência contra imprensa

Analfabetismo é tema de audiência hoje

a violência contra os profis-
sionais da imprensa será tema 
de audiência pública interativa 
(veja quadro ao lado) hoje, às 
14h, no Conselho de Comunica-
ção Social. Para debater o tema, 
foram convidados o ministro 
da Justiça, José Eduardo Car-
dozo; a ministra da Secretaria 
de Direitos humanos, maria 

do Rosário; o presidente do 
Conselho Federal da Ordem 
dos advogados do Brasil, mar-
cus Vinicius Furtado Coêlho; 
o representante da Federação 
Internacional dos Jornalistas 
Celso Schröder; e o diretor-geral 
da associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e televisão 
(abert), Luis antonik.

a Comissão de Direitos 
humanos (CDh) debate hoje 
a persistência do analfabetis-
mo entre jovens e adultos no 
Brasil. Em requerimento para 
a realização da audiência, 
Cristovam Buarque (PDt-DF) 
cita relatório da Unesco que 
revela que o Brasil é o oitavo 
país do mundo em número de 
analfabetos jovens e adultos. O 
estudo ainda mostra que, entre 

1993 e 2003, houve redução de 
200 mil analfabetos por ano. 
Entre 2003 e 2013, a redução 
foi de apenas 70 mil por ano.

— Esta é uma questão de 
direitos humanos. O analfa-
beto é um cidadão torturado 
constantemente intelectual, 
moral e economicamente — 
argumentou o senador.

Cristovam afirma que os 
últimos governos foram pró-

digos para universidades, 
com incentivo à criação e ao 
financiamento de instituições 
particulares, novas universida-
des estatais e apoio às atuais, 
mas o analfabetismo tem sido 
tratado como problema menor.

Foram convidados repre-
sentantes do ministério da 
Educação e da Secretaria de 
Direitos humanos da Presi-
dência da República.

aComPanHe e ParTiCiPe àS 14h

` Tempo real:  
http://bit.ly/CCSjornalistas

` Portal e-Cidadania:  
www.senado.leg.br/ecidadania
` Facebook: eCidadaniaSF
` Twitter: @e_cidadania   #CCSCN
` TV: www.senado.leg.br/TV
` alô Senado: 0800 612211
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Randolfe Rodrigues (PSOL- 
aP, 1ª foto) e humberto Costa 
(Pt-PE, 2ª foto) participam 
hoje de audiência pública 
no Supremo tribunal Fede-
ral (StF) sobre alterações 
realizadas na Lei 
de Direitos auto-
rais por projeto 
aprovado no Con-
gresso e sanciona-
do em 2013 (PLS 
129/2012). 

Randolfe pre-
sidiu a CPI que 
investigou as atividades do 
Escritório Central de arreca-
dação e Distribuição (Ecad), 
apresentando a proposta 
de modificação ao fim dos 
trabalhos, que foi 
relatada  no Sena-
do por humberto.

após a sanção 
da nova lei, o Ecad 
e associações de 
músicos ajuiza-
ram ação direta 
de inconstitucio-
nalidade, alegando que as 
mudanças ferem princípios 
como o da ordem econômica, 
da liberdade de associação, 
da livre iniciativa, o direito de 
propriedade e a privacidade 
dos autores (aDI 5.062). a 
União Brasileira de Com-
positores (UBC) ingressou 

com ação semelhante (aDI 
5.065). O Ecad, responsável 
pela gestão e distribuição dos 
direitos autorais referentes à 
execução pública de obras 
musicais, arrecada mais de 

R$ 600 milhões por 
ano. a nova lei bus-
ca garantir maior 
transparência à 
gestão do dinheiro 
arrecadado e reduz 
a taxa de admi-
nistração cobrada 
pela  entidade.

— as taxas passam a, no 
máximo, 15% em quatro 
anos. antes da lei, o Ecad 
cobrava 25% — disse hum-
berto, que defenderá a legali-

dade do texto.
Outras modifi-

cações incluem 
e x i g ê n c i a  d e 
habilitação das 
associações de 
compositores e 
intérpretes junto 
ao ministério da 

Cultura, criação de cadastro 
unificado de obras, e fixação 
em três anos dos mandatos 
de dirigentes. a audiência 
foi requerida pelo relator 
das ações, ministro Luiz Fux.

a conservação da Floresta 
Nacional de Brasília será 
tema de audiência pública 
na Comissão de meio am-
biente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Contro-
le (Cma) hoje, a 
partir das 8h30. a 
reunião foi solici-
tada pelo senador 
 Rodrigo Rollem-
berg  (PSB-DF).

O parlamentar 
está preocupado 
com o aumento 
de pessoas vivendo dentro 
da unidade de conservação, 
o que não é permitido, por 
não se tratar de população 
tradicional.

Estão convidados para 
o debate o presidente do 
Instituto Brasília ambiental 
(Ibram), Nilton Reis; a pre-
sidente da associação dos 
Produtores e Protetores da 
Bacia do Descoberto (Pró-
Descoberto), Rosany de 
Carvalho; o representante 
dos moradores, Jorge Oli-

veira; e representantes do 
Instituto Chico mendes de 
Conservação da Biodiversi-
dade (ICmBio), do Instituto 
Nacional de Colonização e 
Reforma agrária (Incra) e do 

ministério Públi-
co do Distrito Fe-
deral e territórios.

a Floresta Na-
cional de Brasí-
lia possui 9.369 
hectares e está 
localizada em 
taguatinga e em 

Brazlândia. a floresta foi 
criada por um decreto de 10 
de junho de 1999 para for-
mar um cinturão verde que 
assegurasse a preservação 
dos mananciais e do Parque 
Nacional de Brasília. Sua 
área é coberta por espécies 
usadas em reflorestamentos 
comerciais, com predomi-
nância do eucalipto, e de 
plantas nativas do Cerrado.

a reunião será realizada 
na sala 6 da ala Senador 
Nilo Coelho.
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O PRImEIRO ItEm da pauta 
de votações do Plenário do 
Senado desta semana é a Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) 34/2013, do senador 
José agripino (DEm-RN), que 
 dificulta a criação ou a extin-
ção de estatais, ministérios e 
demais órgãos públicos por 
parte do Poder Executivo. 
Integrantes da base aliada já 
sinalizaram que o governo é 
contra a matéria.

a proposta estabelece que 
órgãos públicos só poderão ser 
instituídos se autorizados em 
lei complemen-
tar, e não mais 
em lei ordinária, 
como atualmente. 
Para ser aprovado, 
um projeto de lei 
complementar 
exige maioria ab-
soluta (pelo me-
nos 41 votos no 
Senado e 257 na Câmara). a 
aprovação de projeto de lei 
ordinária requer maioria sim-
ples — a maioria dos presentes 
em uma sessão.

Os senadores também po-
dem apreciar o projeto de lei 
da Câmara (PLC 58/2013) que 
altera o Estatuto da Criança e 
do adolescente (ECa), de 1990, 
para garantir a convivência 
familiar — por meio de visitas 
periódicas — a filhos cujo pai 
ou mãe esteja preso. O projeto 
é de iniciativa do Poder Exe-
cutivo e já foi aprovado pela 
Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) e pela Comissão 
de Direitos humanos (CDh).

a proposta também estabe-
lece que a condenação crimi-
nal não implica destituição do 
poder familiar. Isso só aconte-
ceria em caso de crime doloso 
praticado contra o próprio filho 
e punível com reclusão.

Criação de cargos
Os senadores podem vo-

tar também o projeto (PLC 
96/2013), de autoria do tri-
bunal Superior do trabalho 

(tSt), que cria oito cargos de 
provimento efetivo no tribunal 
Regional do trabalho (tRt) da 
24ª Região, com sede em Cam-
po Grande. Os cargos são de 
analista judiciário, especialida-
de tecnologia da Informação. 
O parecer do relator, senador 
Pedro taques (PDt-mS), é 
favorável à  aprovação.

PEC dos Recursos
a chamada PEC dos Recur-

sos (PEC 15/2011) também 
pode ser incluída na pauta de 
votações do Plenário no decor-

rer da semana. De 
autoria do sena-
dor Ricardo Fer-
raço (PmDB-ES), 
a proposta limita 
o uso de recursos 
em processos pe-
nais extinguindo 
o recurso extra-
ordinário, cabível 

junto ao Supremo tribunal 
Federal (StF), e o recurso 
especial, no caso do Superior 
tribunal de Justiça (StJ). Os 
dois seriam substituídos por 
ações rescisórias (que podem 
anular sentenças judiciais), 
após o efetivo início do cum-
primento das sentenças. O 
objetivo do senador era o de 
evitar que o recurso extraordi-
nário pudesse ser usado para 
protelar decisões 
judiciais.

No relatório do 
senador aloysio 
Nunes Ferreira 
(PSDB-SP), apro-
vado na CCJ, o 
texto foi modifica-
do. Os senadores 
decidiram manter 
os dois tipos de recursos, mas 
antecipar o início da execução 
da sentença. O texto aprovado 
na comissão garante a exe-
cução imediata da ordem de 
prisão em caso de sentenças 
proferidas por órgãos colegia-
dos ou pelo tribunal do júri.

Na terça-feira, Ferraço pediu 
a inclusão da matéria na ordem 

do dia e recebeu promessa 
nesse sentido do presidente 
do Senado, Renan Calheiros. 
Na quinta-feira, Ferraço disse à 
imprensa que a proposta será 
incluída.

— tem um compromisso 
formal do presidente Renan 
Calheiros de que nós estare-
mos debatendo em Plenário a 
PEC 15, que tem como objetivo 
acelerar a Justiça brasileira — 
afirmou o senador.

Isenção de visto
O quarto item da pauta de 

votações do Plenário do Se-
nado é o projeto de decreto 
legislativo (PDS 318/2013) 
que ratifica o acordo de isen-
ção de visto entre o Brasil e a 
República de Seicheles, país 
africano formado por ilhas no 
Oceano Índico. O acordo foi 
assinado na capital do país, 
Victoria, em 2011. a isenção 
de visto vale para viagens de 
negócios ou turismo, por um 
período máximo de 90 dias a 
cada 180 dias. O visitante não 
poderá exercer atividades 
remuneradas no outro país. 

também poderão ser vota-
dos durante a semana pelos 
senadores dez requerimentos 
de autoria do líder do PSDB, 
aloysio Nunes Ferreira.

Os requerimentos solicitam 
ao tribunal de 
Contas da União 
(tCU) as presta-
ções de contas 
da Caixa Econô-
mica Federal, da 
Petrobras e da 
Itaipu Binacio-
nal dos últimos 
cinco anos e a 

realização de auditorias junto 
ao Banco do Brasil, à Caixa e 
ao BNDES para averiguar a 
existência do uso de recursos 
públicos na reforma do hotel 
Saint Peter em Brasília e nos 
repasses financeiros do gover-
no federal à ONG Koinonia — 
Presença Ecumênica e Serviço, 
desde 2003.

Randolfe e Humberto debatem no 
STF nova lei de direitos autorais

Audiência discute conservação 
da Floresta Nacional de Brasília

Senado deve votar PEC que 
dificulta criação de estatais
Proposta está na pauta desta semana e já há sinais de que a base do governo deverá se contrapor à 
aprovação. Senadores também poderão votar projeto que limita o uso de recursos em processos penais

Se acatada a PEC 34, criação de órgãos públicos precisará ser aprovada com pelo menos 41 votos no Senado e 257 na Câmara 

Criação de 
ministérios 
exigiria maioria 
absoluta no 
Congresso

Condenações 
penais poderão 
ser executadas 
antes dos recursos 
extraordinários

aComPanHe e ParTiCiPe àS 8h30
` Tempo real:  
http://bit.ly/CMAflorestaAS

` Tempo real:  
bit.ly/CMAFlona

` Portal alô Senado:  
www.senado.leg.br/alosenado

` Portal e-Cidadania:  
www.senado.leg.br/ecidadania

` Facebook: alosenado ` Facebook: eCidadaniaSF
` Twitter: @AloSenado ` Twitter: @e_cidadania   #CMASenado   #Flona
` alô Senado: 0800 612211 ` TV: www.senado.leg.br/TV

 � Saiba mais sobre direitos 
autorais: bit.ly/Cidadania439
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as negociações para 
criação de acordo de livre 
comércio entre União 
Europeia e mercosul 
deverão ser informadas, 
em detalhes, à Comissão 
de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (CRE), 
de acordo com requeri-
mento de informações 
ao Poder Executivo apro-
vado na quinta-feira. 
apresentado por Roberto 
Requião (PmDB-PR), o 
requerimento acabou 
sendo de autoria de toda 
a comissão. Requião 
teme que o Brasil saia 
prejudicado porque a 

Europa, disse ele, preten-
de exportar apenas pro-
dutos industrializados.

Nesta semana, o novo 
ministro do Desenvol-
vimento, mauro Bor-
ges, fala à CRE sobre o 
mercosul. 

O Plenário aprovou na 
quarta-feira projeto de 
lei que pretende evitar 
ataques a delegacias e 
depósitos policiais por 
bandidos que desejem 
reaver grande quantida-
de de drogas apreendi-
das. Será guardada na-
queles estabelecimentos 
apenas uma amostra 
para servir como prova. 
O texto (PLC 115/2013), 
do deputado Lincoln 
Portela (PR-mG), segue 
agora para sanção.

atualmente a lei esta-
belece que a destruição 
só pode acontecer após 
o encerramento do pro-
cesso judicial. O relator 
da proposta no Senado, 
humberto Costa (Pt-
PE), disse considerar 

que o projeto, apesar de 
simples, é importante e 
pode proteger policiais.

humberto citou em 
Plenário exemplos do 
roubo de até 400 quilos 
de drogas de depósitos 
da polícia.

— há casos de ata-
ques a esses depósitos, 
inclusive com perda 

de vidas entre aqueles 
profissionais que ali 
estavam para dar se-
gurança ao conjunto 
de provas guardado — 
disse o senador.

a medida altera a Lei 
11.343/2006, que trata 
do Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre 
Drogas (Sisnad).
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Projeto aprovado pelo Senado na quarta-feira segue para sanção

ACONTECEU NO sENAdO

Incineração em prazo menor vai proteger policiais, segundo Humberto

Debates, audiências 
públicas, manifestação 
de policiais federais e 
negociações a fim de 
fazer avançar as vota-
ções estão na seleção 
das melhores fotos da 
semana de 10 a 14 de 
março (http://bit.ly/
Fotos10a14).

todas as semanas, os 
fotógrafos da agência 
Senado produzem cer-
ca de 7 mil fotos. Desse 
total, aproximadamen-
te 500 são publicadas 
no Banco de Imagens 
e no Flickr e as demais 
permanecem no arqui-
vo, à disposição da so-
ciedade. Na sexta-feira, 
uma seleção é postada 
no tumblr.

marcelo Crivella  
(PRB-RJ) e Cidinho 
Santos (PR-mt) estão 
voltando ao Sena-
do. Crivella retoma 
o mandato após dois 
anos como ministro 
da Pesca, vaga que será 
assumida hoje por seu 
suplente no Senado, 
Eduardo Lopes (PRB-
RJ). Cidinho voltou ao 
cargo na quinta-feira, 
devido a licença de 
120 dias do titular, 
Blairo maggi (PR-mt). 
a primeira substituição 
foi em 2012.

Especialistas do setor 
energético disseram na 
Comissão de Infraes-
trutura, quarta-feira, 
que o sistema elétrico 
brasileiro tem estru-
tura para aguentar a 
escassez de chuvas, 
apesar de o país estar 
vivendo a pior situação 
hidrológica em 80 anos.

O secretário-exe-
cutivo do ministério 
de minas e Energia, 
márcio Zimmermann, 
disse na audiência que 
o governo tem um 
diagnóstico perfeito do 
que está ocorrendo no 
setor e garantiu que os 
apagões recentes não 
são resultado de falta 
de geração de energia.

SeLeção De FoToS 
Da Semana eSTá 
DiSPonÍVeL na web

DoiS SenaDoreS 
reaSSUmem oS 
manDaToS na CaSa

eSPeCiaLiSTaS 
DeSCarTam 
aPagão eLéTriCo

Drogas apreendidas terão que ser 
incineradas em no máximo 30 dias

ComiSSão PeDe inFormaçÕeS Sobre 
negoCiação De aCorDo Com União eUroPeia

a Comissão de assun-
tos Econômicos (CaE) 
aprovou na terça-feira 
projeto (PLS 452/2012) 
de ana amélia (PP-RS) 
que isenta da cobrança 
de pedágio veículo con-
duzido por pessoa com 
deficiência. Para evitar 
que o benefício seja cus-
teado com aumento do 
pedágio para os demais 
motoristas, a relatora na 
Comissão de assuntos 
Econômicos, Lúcia Vânia 
(PSDB-GO) apresentou 
emenda para que o Exe-
cutivo regulamente o be-
nefício, fixando critérios 
para a gratuidade. O texto 
segue para a Câmara se 
não houver recurso para 
votação em Plenário.

ProJeTo PreVÊ iSenção 
De Pegágio Para 
PeSSoa Com DeFiCiÊnCia

Requião fez o requerimento, 
que foi assinado por todos

a EFEtIVa RECRIaçãO e revitalização 
da Superintendência do Desenvolvi-
mento do Nordeste (Sudene) passa por 
incorporar a autarquia aos principais 
fóruns de decisões governamentais, 
entre eles, assessoramento direto à Pre-
sidência da República e ao Congresso 
Nacional; participação com assento no 
Conselho monetário Nacional (CNN) 
e nas demais decisões políticas, eco-
nômicas, financeiras e fiscais do país.

Essa é a opinião do superintendente 
do órgão, Luiz Gonzaga Paes 
Landim, e foi compartilhada 
pelo presidente da Comis-
são de Desenvolvimento 
Regional e turismo (CDR) 
do Senado, antonio Carlos 
Valadares (PSB-SE), durante 
seminário promovido pela 
comissão na sexta-feira, no 
Recife.

ao enfatizar que uma das missões 
da comissão é contribuir para que a 
Sudene desempenhe seu verdadeiro 
papel, Valadares se posicionou a 
favor de ligar o órgão diretamente à 
Presidência da República, tornando o 
desenvolvimento regional uma priori-
dade nacional, focado na elevação do 
PIB do Nordeste.

O senador Inácio arruda (PCdoB-CE), 
que tomou a iniciativa de promover 
o seminário, enfatizou que a Sudene 

deve estar à frente do planejamento 
regional, sendo o principal articulador 
das demandas dos estados nordestinos 
junto ao governo federal.

Para Inácio arruda, a superintendên-
cia precisa ser fortalecida politicamente, 
se transformando em um instrumento 
para implementar mudanças significati-
vas na região, capazes de atrair grandes 
investimentos.

O superintendente da Sudene, Luiz 
Gonzaga Paes Landim, abriu o evento, 

destacando “a ausência de 
uma política de desenvol-
vimento regional, aliada 
à defasagem tecnológica 
e educacional da Região 
Nordeste”. 

O secretário de Planeja-
mento e Gestão de Pernam-
buco, Frederico amancio, 
encerrou as exposições, 

afirmando que o Nordeste ainda não 
é prioridade para o Brasil em nível de 
desenvolvimento, tendo muito que 
avançar em políticas nacionais de de-
senvolvimento regional. Para amancio, 
a luta pelo fortalecimento da superin-
tendência é uma luta pelo Nordeste.

também participaram do debate os 
senadores Cícero Lucena (PSDB-PB), 
humberto Costa (Pt-PE) e armando 
monteiro (PtB-PE).

(Com informações da ascom/Sudene).

a Comissão de agricultura e Reforma 
agrária (CRa) fez na sexta-feira audiên-
cia pública, presidida por ana amélia 
(PP-RS), em Não-me-toque (RS) para 
discutir assistência técnica e extensão 
rural no apoio aos produtores.

O representante do ministério do 
Desenvolvimento agrário, argileu 
martins da Silva, falou sobre o papel 
da agência Nacional de assistência 
técnica e Extensão Rural (anater), 
criada no final do ano passado para 
auxiliar pequenos produtores. Ele disse 
que a importância da anater pode ser 
compreendida quando se considera 
o aumento no valor da produção em 
propriedades de agricultores familiares 
que passam a receber assistência téc-
nica: em média, de R$ 639 por hectare 
para R$ 2.309 por hectare.

O coordenador do Projeto de as-
sistência técnica e Extensão Rural do 
Serviço Nacional de aprendizagem 
Rural (Senar), matheus Ferreira Pinto 

da Silva, falou sobre a contribuição do 
Senar na capacitação de técnicos. Ele 
informou que o modelo de assistência 
está voltado não só para a transmissão 
de conhecimento e tecnologia, mas 
também para gestão do negócio.

Falando em nome da Confederação 
Nacional dos trabalhadores na agri-
cultura (Contag), Pedro Paulo Nienow, 
destacou a importância dos órgãos de 
assistência rural para ampliar o acesso 
a novas tecnologias e crédito agrícola.
Ele citou pontos positivos na anater, 
como a autonomia para gerenciar o 
próprio orçamento. Reclamou, no en-
tanto, do fato de a agência não atender 
exclusivamente a agricultura familiar.

Gervásio Paulus, da Empresa de 
assistência técnica e Extensão Rural 
(Emater) do Rio Grande do Sul, fez um 
balanço da entidade e informou sobre 
a difícil situação financeira, em razão 
de débitos tributários com a União que 
ultrapassam R$ 2 bilhões.

Debatedores defendem 
revitalização da Sudene 
Em seminário promovido pelo Senado, participantes propuseram que a autarquia exerça 
papel de liderança no processo de desenvolvimento focado na elevação do PIB regional 

Ana Amélia coordena debate com representantes do governo e produtores rurais em Não-Me-Toque

Comissão debate assistência a produtor rural

Valadares quer o 
desenvolvimento 
regional como 
prioridade 
nacional


